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É importante 
também educar 
sobre a forma 
de alocação 
dos recursos, 
que depende 
da avaliação 
constante das 
políticas públicas

A pesquisa mais recente 
da ONG Latinobarômetro, de 
2023, acende um alerta para to-
das as esferas de governo. Me-
tade dos brasileiros considera 
justificável a sonegação de im-
postos, um aumento de 25% 
em relação a 2011. Isso indica 
um crescente desprezo pelo 
pagamento de impostos e um 
enfraquecimento do senso de 
coletividade, importante para 
compreender a função social 
dos tributos.

Para reverter esse quadro, é 
fundamental fortalecer a edu-
cação fiscal. A promoção de 
ações educativas eficazes é a 
base para resgatar a finalidade 

do Estado, que é prestar servi-
ços públicos essenciais com re-
cursos arrecadados por meio 
de impostos. É o dinheiro dos 
tributos que possibilitará, por 
exemplo, a reconstrução do Rio 
Grande do Sul após a maior 
tragédia ambiental da histó-
ria gaúcha.

No início, enquanto a ur-
gência era salvar vidas, foram 
essenciais as ações públicas e 
privadas. Após esse período, as 
pessoas físicas e jurídicas retor-
nam às suas rotinas e funções. 
Neste momento, é o Estado que 
fica para cumprir sua verdadei-
ra função de prover o bem-estar 
social, o que só é possível com 
os recursos de impostos. O Es-
tado é perene e mantém uma 

estrutura capaz de atender a so-
ciedade a longo prazo.

A educação fiscal difunde 
o conceito da função social e 
da necessidade do tributo para 
o funcionamento e organiza-
ção da sociedade. Impostos são 
ruins quando desviados ou mal 
aplicados. É importante tam-
bém educar sobre a forma de 
alocação dos recursos, que de-
pende da avaliação constante 
das políticas públicas. Outro pi-
lar pedagógico é a reversão do 
caráter regressivo da tributa-
ção, tema do qual o Rio Grande 
do Sul é exemplo. Desde 2021, o 
programa Devolve ICMS resti-
tui parte do imposto estadual 
para famílias de baixa renda - 
um mecanismo que aumenta o 

poder de compra dos mais po-
bres e torna o ICMS gaúcho o 
menos regressivo do País.

Esse é o espírito público do 
Programa Estadual de Educa-
ção Fiscal do Rio Grande do Sul 
(PEF-RS), ligado à Receita Esta-
dual, que celebrou 21 anos em 
junho. Difundir a ideia de que 
o imposto pago retorna à socie-
dade em forma de bens e servi-
ços públicos é o compromisso 
central do PEF-RS, que conti-
nuará como um agente trans-
formador na promoção da jus-
tiça social.
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O recente lançamento da 
Agenda Legislativa do Sistema 
Contábil Brasileiro terá impac-
to positivo nos processos refe-
rentes à contabilidade e à audi-
toria independente. Ao conter 
recomendações para a elabo-
ração e/ou análises de projetos 
de lei relacionados a atividades 
desenvolvidas pelos profissio-
nais da contabilidade, o docu-
mento atende de modo direto 
ao interesse público e à meta 
do desenvolvimento, consi-
derando a relevância do setor 
para a boa governança das em-
presas, seu desempenho e saú-
de financeira, aprimoramento 
constante do mercado de capi-
tais e disseminação dos princí-
pios de lisura e transparência.

A inédita agenda é um 
trabalho conjunto do Conse-
lho Federal de Contabilidade 
(CFC), da Federação Nacional 
das Empresas de Serviços Con-
tábeis e das Empresas de As-

sessoramento, Perícias, Infor-
mações e Pesquisas (Fenacon) 
e do Ibracon (Instituto de Au-
ditoria Independente do Bra-
sil). Cabe ressaltar que a inicia-
tiva tem o apoio e acolhida da 
Frente Parlamentar Mista da 
Contabilidade Brasileira, insti-
tuída em junho de 2023.

É oportuno e pertinente o 
engajamento do Poder Legis-
lativo nos objetivos de promo-
ver avanços no sistema contá-
bil, porque é essencial garantir 
que as novas leis e regulamen-
tações sejam eficazes e justas, 
proporcionando um equilíbrio 
que proteja o mercado e a so-
ciedade como um todo. 

Este, a rigor, é um for-
te propósito dos contadores e 
auditores independentes, pro-
fissionais com imensa capa-
cidade de influenciar e asses-
sorar as organizações quanto 
às boas práticas de governan-
ça corporativa.

Nesse contexto, a agenda 
legislativa é uma consistente 
base de informações e discus-
sões, subsidiando o Parlamen-

to e as entidades represen-
tativas do setor na trilha do 
aperfeiçoamento do arcabouço 
legal e normativo e na intera-
ção e diálogo com o poder pú-
blico, todo o mercado e as en-
tidades representativas dos 
distintos ramos de atividade.

O intuito é ajudar o ecos-
sistema empresarial a se de-
senvolver, buscar soluções 
para reduzir a carga tributá-
ria, os ônus do “Custo Brasil” 
e a burocracia e progredir nos 
preceitos da governança am-
biental, social e corporativa 
(ESG), sendo protagonista do 
crescimento sustentado do PIB 
e do aumento do patamar de 
renda do País.

Assim, o lançamento da 
agenda é importante não ape-
nas para o setor, no qual atuam 
mais de 520 mil profissionais, 
mas sobretudo para o Brasil. 
Afinal, a contabilidade, em 
suas distintas vertentes, contri-
bui para o fomento econômico, 
a melhoria constante do am-
biente de negócios, o desempe-
nho das empresas e a transpa-

rência do universo corporativo. 
Portanto, ao abraçar essa cau-
sa, o Poder Legislativo defende 
toda a população nacional.

Os projetos e proposições 
da nova agenda são signifi-
cativos e abrangentes, como 
a regulação da profissão, am-
pliação do mercado, ques-
tões trabalhistas e tributá-
rias, auditoria e asseguração 
e sustentabilidade. 

Os profissionais da con-
tabilidade ganham lugar de 
fala e passam a ser mais ou-
vidos pelo Congresso. Trata-
-se de um exemplo perfeito 
de democracia participativa, 
que, somada à representativa, 
é uma grande virtude do Es-
tado de Direito, pois é decisiva 
para que o Parlamento legisle, 
com absoluta convicção e legi-
timidade, em favor dos anseios 
concretos da sociedade.
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